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Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA SERRA

TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência o REGISTRO DE PREÇOS para a futura e eventual aquisição de combustíveis (GASOLINA COMUM, ÓLEO DIESEL S10 e ÓLEO DIESEL COMUM), com fornecimento contínuo e fracionado, conforme a demanda da Administração, diretamente na bomba de combustível do estabelecimento da proponente contratada, para suprir as necessidades da frota de veículos e máquinas do Município de UNIÃO DA SERRA/RS, conforme quantitativos máximos estimados a seguir:
	ITEM
	OBJETO
	UNID.
	QUANT. ESTIMADA
	VALOR
REF. POR LITRO (R$)
	VALOR TOTAL ESTIMADO
(R$)

	01
	GASOLINA COMUM
	Litro
	80.000
	R$ 6,79
	R$ 543.200,00

	02
	ÓLEO DIESEL S10
	Litro
	150.000
	R$ 6,65
	R$ 997.500,00

	03
	ÓLEO DIESEL COMUM
	Litro
	180.000
	R$ 6,51
	R$ 1.171.800,00



1.2. Os combustíveis a serem fornecidos deverão ser de primeira qualidade, atendendo rigorosamente aos padrões de qualidade, especificações técnicas e resoluções vigentes da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis).
1.3. O preço unitário a ser pago pelo Município corresponderá ao valor final adjudicado no certame, observando-se que:
1.3.1. Em nenhuma hipótese o valor cobrado da Administração poderá ser superior ao preço praticado na bomba para o consumidor comum no momento do abastecimento.
1.3.2. Caso o preço constante na bomba seja inferior ao valor registrado na Ata de Registro de Preços, a Contratada fica obrigada a praticar o menor valor (preço da bomba) em favor da Administração, em observância ao princípio da economicidade.
1.4. A licitante detentora da ata deverá possuir posto de abastecimento localizado no perímetro urbano do Município de UNIÃO DA SERRA/RS, de modo a viabilizar o pleno atendimento da frota municipal.
1.4.1. A restrição geográfica justifica-se em razão da inexistência de estrutura pública própria para estocagem e abastecimento dos produtos (conforme detalhado em Estudo Técnico Preliminar - ETP), sendo que o deslocamento diário da frota de veículos leves, ambulâncias, ônibus escolares e maquinários pesados para municípios vizinhos ensejaria aumento desproporcional do gasto com quilometragem, perda de eficiência, desgaste precoce do patrimônio público e riscos operacionais, contrariando o interesse público.
1.5. Serão desclassificadas as propostas finais cujos valores unitários ou globais superem o orçamento estimado pela Administração, conforme os critérios estabelecidos no artigo 59, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.6. O critério de julgamento adotado será o de Menor Preço por Item, considerado o menor dispêndio para a Administração Pública, nos termos do artigo 34 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas todas as exigências, prazos e especificações contidas neste instrumento e no edital regulamentador.

2. DO  FORNECIMENTO
2.1.O fornecimento dos combustíveis ocorrerá de forma parcelada e sob demanda, mediante a apresentação de ordem de fornecimento (ou requisição) emitida formalmente pela Administração Municipal, contendo a identificação do veículo/máquina e a assinatura do servidor autorizado.
2.1.1. O abastecimento dos veículos e máquinas será realizado diariamente, conforme a necessidade do Município, diretamente no posto de combustíveis da empresa detentora da ata.
2.2. Os abastecimentos deverão ser realizados diretamente na bomba de combustível da proponente contratada, as quais deverão estar devidamente aferidas e lacradas pelo INMETRO (ou órgão delegado do IPEM/RS), dentro do perímetro urbano do município.
2.2.1. O posto de combustível deverá garantir o atendimento operacional durante 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas, inclusive aos sábados, domingos e feriados, de modo a atender às demandas regulares e de urgência do Município.
2.2.2. Caso a licitante vencedora não disponha de atendimento físico presencial na bomba durante as 24 horas, deverá obrigatoriamente disponibilizar e manter ativo um canal de contato telefônico de plantão técnico, garantindo o deslocamento imediato de funcionário para a realização do abastecimento fora do horário de expediente regular, sempre que acionada pela Administração para o atendimento do interesse público e de serviços essenciais.
2.3. O Município poderá exigir, a qualquer tempo, análises periódicas de qualidade dos combustíveis fornecidos, a serem realizadas por laboratório certificado ou entidade de livre escolha da Administração.
2.3.1. As despesas decorrentes das análises de qualidade correrão por conta exclusiva da empresa contratada.
2.3.2. Constatada qualquer desconformidade do combustível em relação às características e padrões mínimos de qualidade exigidos pela ANP, será instaurado o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, o qual poderá ensejar a rescisão da Ata de Registro de Preços/Contrato e a aplicação das penalidades previstas neste edital, sem prejuízo da aplicação de multa compensatória no valor de até 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da contratação, além das sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.

3. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO,
3.1. A estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, atende ao disposto no Art. 6º, inciso XXIII, alínea “i”, Art. 18, § 1º, inciso VI, e Art. 79, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2. O levantamento de mercado foi fundamentado no Art. 18, § 1º, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, consistindo na análise das alternativas possíveis e na justificativa técnica e econômica da escolha da solução adotada.
3.3. O custo estimado foi apurado com base em pesquisa de preços realizada em conformidade com as balizas legais vigentes, refletindo os preços praticados no mercado local.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO
4.1. O objeto desta contratação se enquadra na categoria de bens comuns, visto que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais de mercado, conforme dispõe o Art. 6º, inciso XLI, da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2. A presente contratação será processada por meio do Sistema de Registro de Preços, nos termos dos artigos 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133/2021.

5. DA JUSTIFICATIVA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. A adoção do Sistema de Registro de Preços fundamenta-se nos artigos 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.2. A utilização do Sistema de Registro de Preços demonstra-se adequada e vantajosa em razão da natureza contínua, fracionada e da imprevisibilidade do quantitativo exato de demanda diária da frota municipal, permitindo aquisições parceladas e evitando a necessidade de estocagem de combustíveis por parte da Administração Pública.

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.1. Para fins de comprovação da capacidade técnica, a licitante deverá apresentar na fase de habilitação:
6.1.1. Registro, autorização de operação ou inscrição regular e vigente perante a ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), condizente com a atividade de Comércio Varejista de Combustíveis (Posto Revendedor).
6.1.2. Licença Ambiental de Operação (LAO) vigente, emitida pelo órgão ambiental competente (FEPAM ou órgão municipal delegado), acompanhada dos comprovantes de regularidade aplicáveis à atividade.
6.1.3. Declaração formal firmada pelo representante legal da licitante de que possui estabelecimento (posto de combustíveis) localizado dentro do perímetro urbano do Município de UNIÃO DA SERRA/RS, com condiçoes de armazenamento e abastecimento imediato apartir da assinatura da ata de registro de preços  de todos os tipos de combustiveis, plenamente regularizado perante a ANP e os órgãos ambientais, sob pena de recusa em assinar a Ata de Registro de Preços e aplicação das sanções cabíveis.

7. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇAO
7.1. O pagamento será efetuado quinzenalmente, mediante a apresentação da Nota Fiscal correspondente aos litros efetivamente fornecidos no período contados a partir da data de regular liquidação da despesa, nos termos do artigo 141 da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.1.1. A liquidação da despesa será realizada mediante o recebimento definitivo do objeto por servidor ou comissão designada, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente vistada pela Secretaria Municipal requisitante.
7.1.2. Na Nota Fiscal/Fatura apresentada deverão constar obrigatoriamente o número do processo licitatório, o número da Ata de Registro de Preços e o número da respectiva Ordem de Fornecimento/Empenho.
7.1.3. Para fins de faturamento e emissão da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), o valor unitário por litro deverá ser apresentado com até 03 (três) algarismos após a vírgula (casas decimais), em conformidade com os padrões regulamentares da ANP, devendo o valor total da nota ser encerrado com 02 (dois) algarismos após a vírgula.
7.1.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser protocolada diretamente no Setor de Protocolo Geral do Município ou enviada ao canal eletrônico oficial indicado no edital, acompanhada das respectivas ordens de fornecimento assinadas pelos servidores autorizados e dos comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista da Contratada.
7.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira exigível que tenha sido imposta à Contratada pelo órgão contratante em decorrência de penalidade ou inadimplência contratual, nos termos da legislação vigente.
7.3. O preço a ser pago pelo Município será correspondente ao valor unitário final adjudicado na proposta vencedora do certame.
7.4. Serão processadas as retenções tributárias na fonte nos termos das legislações federais, estaduais e municipais que regulam a matéria.
7.5. A Contratada será a única e exclusiva responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, alvarás e quaisquer outras despesas que vierem a incidir sobre a execução do objeto, eximindo o Município de qualquer solidariedade ou subsidiariedade em reclamações trabalhistas ou ações de responsabilidade civil e penal.
7.6. Para os fins do art. 72, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, indicam-se as seguintes dotações orçamentárias para atender às despesas decorrentes da presente contratação:
02 GABINETE DO PREFEITO 
0201.04.122.0002.2003 Manutenção do Gabinete do Prefeito 
02.2003.33903000000000:1500 (24) MATERIAL DE CONSUMO 
02.2003.33903000000000:2500 (916) MATERIAL DE CONSUMO

05 SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
0501.20.606.0011.2020 Aquisição, Manutenção e Conservação dos Veiculos e da Patrulha Agrícola 
05.2020.33903000000000:1500 (163) MATERIAL DE CONSUMO 
0502.18.541.0016.2025 Manutenção do Departamento de Meio Ambiente 
05.2025.33903000000000:1899/1070 (188)MATERIAL DE CONSUMO 
05.2025.33903000000000:1500 (187) MATERIAL DE CONSUMO

06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
0601.12.122.0002.2026 Manutenção das atividades da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte 
06.2026.33903000000000:1500/1001 (210) MATERIAL DE CONSUMO
06.2026.33903000000000:1500 (209) MATERIAL DE CONSUMO 
0609.12.361.0012.2033 Manutenção do Transporte Escolar - Ensino Fundamental
06.2033.33903000000000:1553/1045 (309) MATERIAL DE CONSUMO
06.2033.33903000000000:1571 (310) MATERIAL DE CONSUMO 
0611.12.365.0012.2038 Transporte Escolar - Ensino Infantil 
06.2038.33903000000000:1500/1001 (397) MATERIAL DE CONSUMO

08 SECRETARIA DA SAÚDE, TRAB. HAB. E AÇÃO SOCIAL
0801.10.301.0007.2051 Aquisição, Manutenção e Conservação de Veículos da Secretaria da Saúde 
08.2051.33903000000000:1500/1002 (446) MATERIAL DE CONSUMO 
08.2051.33903000000000:1600/4500 (447) MATERIAL DE CONSUMO 
08.2051.33903000000000:2600/3100 (862) MATERIAL DE CONSUMO
0801.10.301.0007.2092 Atenção Basica na Saúde 
08.2092.33903000000000:1500/1002 (471) MATERIAL DE CONSUMO 
08.2092.33903000000000:1600/4500 (472) MATERIAL DE CONSUMO
0805.08.122.0015.2098 Gestão Administrativa do Fundo de Assistencia Social 08.2098.33903000000000:1500 (560) MATERIAL DE CONSUMO
0805.08.244.0015.2109 Bloco de Gestão do Bolsa Família e Cadastro Único
08.2109.33903000000000:1500 596 MATERIAL DE CONSUMO

10 SECRETARIA DE OBRAS,SERV.PUB, TRANS. M.,IND., COM. E TURISMO
1001.04.122.0002.2066 Manutenção das Atividades da Secretaria de Obras, Serviços Públicos, Transito Municipal, Industria, Comercio e
Turismo
10.2066.33903000000000:1500 (647) MATERIAL DE CONSUMO
1002.15.452.0005.2073 Manutenção e Melhorias das Praças, Ruas, Jardins, Trevo e Área de Lazer 
10.2073.33903000000000:1500 (743) MATERIAL DE CONSUMO 
1001.26.782.0003.2081 Aquisição e Manutenção de Veículos, Máquinas e Equipamentos da Secretaria de Obras
10.2081.33903000000000:2500 (909) MATERIAL DE CONSUMO
1001.26.782.0003.2112 Manutenção e Conservação do Parque de Máquinas Municipal 
10.2112.33903000000000:1500 722 MATERIAL DE CONSUMO 

8. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1. Eventuais pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro formulados pela Contratada serão analisados estritamente com base na demonstração analítica da variação dos preços de aquisição junto às distribuidoras, mediante a apresentação das Notas Fiscais de compra do posto e em consonância com os relatórios oficiais de preços médios publicados pela ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) para a região, desobrigada a apresentação de planilhas de custos fixos internos do estabelecimento.
8.2. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser concedido pela Administração se preenchidos os requisitos do artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, decorrente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a execução do objeto nas condições registradas.
8.3. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizado por meio de requerimento fundamentado da Contratada, protocolado fisicamente ou por meio do sistema de processo eletrônico oficial do Município.
8.3.1. O requerimento deverá ser instruído obrigatoriamente com farta comprovação documental do nexo causal, contendo: as Notas Fiscais de compra dos combustíveis emitidas pelas distribuidoras que demonstrem o aumento do preço de aquisição do posto, as Notas Fiscais de venda ao Município no mesmo período, e o demonstrativo de compatibilidade com os preços médios de mercado apurados pela ANP para a região.
8.3.1.1. Durante a tramitação e instrução do processo administrativo de reequilíbrio, a Contratada fica obrigada a manter o fornecimento regular e ininterrupto dos combustíveis nas condições vigentes, sob pena de rescisão imediata por culpa da contratada e aplicação das sanções legais e administrativas cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
8.4. A concessão do reequilíbrio econômico-financeiro dependerá, obrigatoriamente, de análise técnica do setor competente, manifestação contábil quanto aos impactos financeiros e parecer da Assessoria Jurídica do Município.
8.5. Uma vez deferido o pedido pela autoridade competente, os novos preços produzirão efeitos financeiros a contar da data do Termo Aditivo.

9. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por até igual período, totalizando o máximo de 2 (dois) anos, mediante a anuência prévia do fornecedor e desde que reste comprovada a manutenção da vantajosidade econômica para a Administração Pública, nos termos do artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.2. A eficácia da Ata de Registro de Preços e de suas eventuais prorrogações fica condicionada à sua divulgação e publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), bem como no site oficial do Município, nos termos do artigo 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.3. Os quantitativos registrados nesta Ata de Registro de Preços constituem estimativas máximas de consumo, não gerando para a Administração Municipal a obrigação de adquirir a totalidade dos itens. Fica reservado ao Município o direito de adquirir os combustíveis fracionadamente, no todo ou em parte, de acordo com as reais necessidades e disponibilidades orçamentárias, sem que caiba à detentora da ata qualquer direito a indenização ou reclamação.

10. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA 
10.1. O acompanhamento, a fiscalização e a gestão da Ata de Registro de Preços e das ordens de fornecimento dela decorrentes serão exercidos por agentes públicos formalmente designados por portaria da autoridade competente, em estrita observância aos artigos 7º, 8º e 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitando-se o princípio da segregação de funções.
10.2. A gestão centralizada da Ata de Registro de Preços será exercida pelo servidor Alexandre Magrin, Secretário Municipal da fazenda, aos quais competirá a coordenação dos atos de controle do saldo quantitativo global, controle do prazo de vigência, recebimento e processamento de pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, e a condução de procedimentos para aplicação formal de penalidades.
10.3. A fiscalização técnica e operacional dos abastecimentos será exercida, de forma descentralizada, por Fiscais Setoriais designados por cada Secretaria requisitante usuária da Ata de Registro de Preços (Administração, Saúde, Educação, Obras, Assistência Social e Agricultura), aos quais competirá, no âmbito de suas respectivas pastas:
I.  Monitorar o cumprimento das regras e horários de abastecimento fixados nas ordens de fornecimento;
II.  Conferir o nexo entre os litros abastecidos na bomba, o cupom de abastecimento emitido pelo posto e a respectiva requisição assinada;
III.  Rejeitar a execução de abastecimentos que estejam em desacordo com as especificações contratuais (como veículos não autorizados ou abastecimento sem a devida requisição);
IV.  Registrar minuciosamente em relatórios ou planilhas de controle de frotas todas as ocorrências e consumos da execução contratual;
V.  Notificar formalmente o Gestor da Ata sobre quaisquer irregularidades detectadas que ensejem a abertura de processo de aplicação de sanções administrativas;
VI.  Emitir parecer técnico ou atesto circunstanciado nas Notas Fiscais quinzenais/mensais setoriais para subsidiar a regular liquidação e pagamento da despesa.
10.4. Os combustíveis serão recebidos em estrita conformidade com o disposto no artigo 140, inciso II, alíneas "a" e "b", da Lei Federal nº 14.133/2021, observando-se o seguinte rito adaptado à natureza do fornecimento:
I.  Recebimento Provisório: Ocorre de forma fracionada no ato de cada abastecimento direto na bomba, pelo motorista ou operador da máquina devidamente identificado, mediante a conferência visual da quantidade de litros no visor da bomba e posterior assinatura do cupom/ticket de abastecimento emitido pelo posto contratado;
II.  Recebimento Definitivo: Ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do encerramento do período quinzenal de fornecimento, após a conferência e o cruzamento analítico entre as Notas Fiscais apresentadas, os cupons de abastecimento assinados e as ordens de fornecimento emitidas, sendo formalizado por meio de atesto do Fiscal do Contrato.
10.5. Caso os combustíveis fornecidos apresentem qualquer indício de desconformidade, adulteração ou qualidade inferior aos padrões de mercado, o fornecimento daquele lote/período será rejeitado, devendo a contratada regularizar o produto imediatamente e substituir o combustível de eventuais tanques de veículos que tenham sido prejudicados, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer ônus para o Município de União da Serra/RS.
10.6. O recebimento definitivo dos bens não exclui, em hipótese alguma, a responsabilidade civil e administrativa da detentora da ata por vícios ocultos, danos mecânicos causados aos motores da frota municipal por combustível de má qualidade ou adulterações verificadas posteriormente, aplicando-se o disposto no Código de Defesa do Consumidor e na legislação e resoluções vigentes da ANP

11. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES
11.1. Em estrita observância ao disposto no artigo 18, § 1º, inciso XI, da Lei Federal nº 14.133/2021, e em consonância com as conclusões do Estudo Técnico Preliminar (ETP), informa-se que não há contratações correlatas e/ou interdependentes necessárias para a execução do objeto deste Termo de Referência.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá comunicar imediatamente ao Município toda e qualquer alteração em seus dados cadastrais, endereço, conta bancária ou contrato social, para fins de atualização.
12.2. Os licitantes participantes do processo licitatório devem ter pleno conhecimento de todas as disposições deste Termo de Referência e da respectiva Ata, não podendo invocar desconhecimento como impeditivo para o cumprimento de sua proposta ou para o perfeito fornecimento do objeto.
12.3. A Contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução da Ata e dos contratos dela decorrentes, a compatibilidade com as obrigações assumidas e a manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme determina o artigo 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021.
12.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada pela autoridade competente.
12.5. Os preços serão registrados administrativamente e as contratações/abastecimentos decorrentes serão formalizados após solicitação fundamentada do Secretário Municipal da pasta requisitante e mediante a expressa autorização e manifestação favorável da Secretaria Municipal de Administração.
12.6. O preço registrado, acompanhado da indicação dos fornecedores contratados, será divulgado obrigatoriamente no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e ficará permanentemente disponível no site oficial do Município durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços.
12.7. Aplica-se a esta Ata, no que couber, o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Complementar nº 123/2006, nas diretrizes de referência do Decreto Federal nº 11.462/2023, bem como nos dispositivos do edital da licitação que originou este registro.


13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, nos termos do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021:
a) Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços ou do contrato dela decorrente;
b) Dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços ou do contrato dela decorrente;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução da Ata de Registro de Preços;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objectives da licitação;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção).
13.2. Com base no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
a)  Advertência: aplicada quando se tratar de infração de menor repercussão e que não cause prejuízos financeiros ao erário municipal;
b)  Multa, calculada na seguinte conformidade:
I.  Multa Moratória: de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da ordem de fornecimento, limitada a 10% (dez por cento);
II.  Multa Compensatória: de 10% (dez por cento) sobre o valor total da ordem de fornecimento em caso de inexecução parcial, e de 20% (vinte por cento) sobre o valor total estimado do lote/item registrado em caso de inexecução total;
c)  Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de União da Serra/RS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
13.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 13.2 deste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa (alínea “b”).
13.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral da Ata de Registro de Preços ou do empenho com a aplicação cumulada das demais sanções cabíveis.
13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pelo Município à Contratada, além da retenção desse valor, a diferença será cobrada administrativa ou judicialmente.
13.6. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano efetivamente causado à Administração Pública Municipal.
13.7. Na aplicação da sanção de multa (item 13.2, alínea “b”), será facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.8. Para aplicação das sanções de impedimento e inidoneidade (alíneas “c” e “d” do item 13.2), o licitante ou contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, o que será conduzido por comissão processante designada.
13.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o acusado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da respectiva intimação.
13.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
13.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei ou para provocar confusão patrimonial. Nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou a empresas do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, observados o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
13.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
I. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II. Pagamento integral da multa aplicada;
III. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos, no caso de declaração de inidoneidade;
IV. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V. Análise jurídica prévia da Procuradoria do Município, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos.
13.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 13.1 deste Termo de Referência exigirá, como condição indispensável para a reabilitação do responsável, a implantação ou o comprovado aperfeiçoamento de programa de integridade (compliance).

14. DA FUNDAMENTAÇÃO E DO INTERESSE PÚBLICO DA CONTRATAÇÃO
14.1. A presente contratação fundamenta-se na imperiosa necessidade de assegurar a continuidade e a regularidade dos serviços públicos essenciais prestados à população pelo Município de União da Serra/RS, por meio de suas diversas Secretarias Municipais.
14.2. O interesse público resta plenamente evidenciado na garantia do abastecimento contínuo e fracionado da frota de veículos leves, ambulâncias, ônibus escolares, caminhões e máquinas pesadas do Município, cuja paralisação traria graves prejuízos às áreas da saúde, educação, infraestrutura rodoviária e atendimento comunitário.

15. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E DA JUSTIFICATIVA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. A solução consiste no fornecimento parcelado de combustíveis a ser formalizado por meio de Ata de Registro de Preços, com vistas a garantir o abastecimento contínuo, seguro e regular de toda a frota de veículos e maquinários do Município de União da Serra/RS.
15.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços fundamenta-se nas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput do artigo 82 da Lei Federal nº 14.133/2021, justificando-se pelos seguintes fatores:
I.  Sazonalidade e Imprevisibilidade da Demanda: O consumo de combustíveis é diretamente impactado pela flutuação diária e sazonal das demandas administrativas operacionais, tais como o regime de manutenção de estradas vicinais pela Secretaria de Obras, atendimento a programas agrícolas sazonais e o volume imprevisível de transportes de urgência e emergência da Secretaria de Saúde;
II.  Inadequação de Armazenamento Próprio: A contratação por registro de preços afasta a necessidade de o Município manter tanques de estocagem próprios, transferindo os custos de armazenamento, segurança ambiental e conformidade técnica para o mercado privado.

16. DA EXCEPCIONALIDADE DA ADOÇÃO DA FORMA PRESENCIAL DO PREGÃO
16.1. A presente contratação será realizada excepcionalmente sob a forma presencial, com fulcro no permissivo contido no artigo 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, dadas as peculiaridades fáticas e operacionais inerentes à natureza do objeto econômico no Município de União da Serra/RS.
16.2. A opção pela sessão pública presencial justifica-se de forma proporcional, motivada e em consonância com as orientações de controle externo, diante dos seguintes pressupostos de vantajosidade para a Administração Pública:
I.  Natureza Local e Territorial do Objeto: Sendo o objeto a aquisição de combustíveis diretamente na bomba do estabelecimento comercial situado no perímetro urbano (conforme justificado no item 1.4 deste TR), trata-se de contratação de caráter estritamente territorial. O mercado potencial restringe-se aos postos revendedores aptos a operar na localidade física da execução;
II.  Mitigação de Certames Desertos ou Fracassados: O histórico regional demonstra que pequenos estabelecimentos varejistas de combustíveis de municípios de pequeno porte apresentam severa restrição à utilização e ao cadastramento em plataformas eletrônicas nacionais de licitação. A modelagem presencial incentiva a ampla participação dos proponentes da localidade e da microrregião, garantindo o atendimento célere ao interesse público e resguardando a competitiveness;
III.  Inviabilidade de Execução por Fornecedores Distantes: No formato eletrônico, há o risco recorrente de participação de empresas sediadas a longas distâncias que ofertam lances sem observar a restrição geográfica obrigatória da entrega na bomba local, gerando propostas inexequíveis e o posterior abandono da Ata, o que paralisaria os serviços públicos essenciais por falta de combustível.
16.3. Em estrita observância às garantias de publicidade, lisura, ampla defesa e transparência exigidas pela legislação vigente, a sessão pública presencial do certame será integralmente gravada em áudio e vídeo, sendo o arquivo eletrônico mantido sob guarda da Administração e devidamente disponibilizado para acesso público no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) juntamente com os demais atos do processo administrativo.

17. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO – PAC
17.1. O demonstrativo entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade identificando a previsão atende ao disposto no Art. 12, VII, da Lei Federal nº 14.133 de 2021.
17.2. Em que pese não conste explicitamente no Plano Anual de Contratações (PAC) a aquisição na forma isolada disposta neste documento, existe a previsão orçamentária macro de aquisição de combustíveis destinada à manutenção continuada de toda a frota do município e atendimento das metas das secretarias municipais.

18. DO FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de GUAPORÉ/RS para solucionar todas as questões oriundas deste ajuste, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

19. DA PUBLICAÇÃO
19.1. O edital e os anexos estão disponíveis no Portal de Compras deste Município, através do site oficial https://www.uniaodaserra.rs.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP (www.gov.br/pncp). Mais informações poderão ser obtidas pelo telefone (54) 99644-2789 ou (54) 99713-5217, ou pelo e-mail licitacoes@uniaodaserra.rs.gov.br.
União da Serra/RS, outubro de 2026.
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